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CAPÍTULO I 

Introdução 

 

A Subcomissão da Comissão Permanente de Assuntos Sociais da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores procedeu à apreciação, relato e emissão de 

parecer, na sequência do solicitado por Sua Excelência a Presidente da Assembleia 

Legislativa, sobre a Projeto de Lei n.º 1026/XIII/4.ª (PEV) – Atribui a colheita de 

amostras de água e de biofilmes em situações de cluster ou surto aos Técnicos de Saúde 

Ambiental (1ª. Alteração à Lei N.º 52/2018, de 20 de agosto). 

O mencionado Projeto de Lei deu entrada na Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores no dia 9 de novembro de 2018 e foi submetido à apreciação da 

Comissão Permanente de Assuntos Sociais para apreciação e emissão de parecer. 

 

 

CAPÍTULO II 

Enquadramento Jurídico 

 

O Projeto de Lei em apreciação, cuja autoria pertence ao Grupo Parlamentar do 

Partido Ecologista Os Verdes, foi enviado à Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores para audição, por despacho da Senhora Chefe de Gabinete de Sua 

Excelência o Presidente da Assembleia da República. 

A apreciação do presente Projeto de Lei enquadra-se no disposto no n.º 2 do 

artigo 229.º, da Constituição da República Portuguesa, e no n.º 1 do artigo 116.º do 

Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores – Lei n.º 2/2009, de 

12 de janeiro. 

Considerando a matéria da presente iniciativa, constata-se que a competência 

para emitir parecer é da Comissão de Assuntos Sociais, nos termos da Resolução da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 18/2016/A, de 6 de 

dezembro. 
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CAPÍTULO III 

Apreciação na generalidade 

 

O Projeto de Lei ora em apreciação argumenta que “o Decreto-Lei n.º 117/95, de 

30 de maio, criou a área profissional de técnico de higiene e saúde ambiental e definiu o 

respetivo conteúdo funcional. Por sua vez, o Decreto-Lei n.º 320/99, de 11 de agosto, 

define os princípios gerais em matéria do exercício das profissões de diagnóstico e 

terapêutica e procede à sua regulamentação” e que por isso “é através deste Decreto-Lei 

que, entre várias profissões, se encontra regulamentada a profissão de Técnico de Saúde 

Ambiental, sendo necessário, para o seu exercício, um título profissional reconhecido 

através da emissão de uma cédula pela Administração Central do Sistema de Saúde, I.P, 

conforme determina o Artigo 5.º ”. 

Sustenta também que “de acordo com a Organização Mundial de Saúde, a saúde 

ambiental compreende aspetos da saúde e da qualidade de vida humana que são 

determinados por fatores ambientais, quer sejam físicos, químicos, biológicos ou 

outros”. 

Acrescenta ainda que “a Lei n.º 52/2018, de 20 de agosto, prevê também, no 

Artigo 10.º, relativo ao procedimento em situações de cluster ou surto, a atribuição à 

autoridade de saúde local, a responsabilidade de investigação, nomeadamente a colheita 

de amostras de água, referindo a alínea c) do n.º 3 que: “A colheita de amostras de água 

e, sempre que se justifique, de biofilmes, que deve ser realizada por laboratórios 

acreditados para o efeito pelo IPAC, I. P., ou em caso de ausência, por técnicos de 

saúde ambiental, engenheiros sanitaristas ou técnicos de colheita de amostras 

certificados para o efeito por entidade acreditada pelo IPAC, I. P.” 

Concluindo assim que “esta situação, na perspetiva de Os Verdes não faz 

qualquer sentido, uma vez que estes profissionais não devem ser encarados como uma 

segunda opção, pois estão ao serviço do Estado e estão envolvidos no processo de 

investigação desde o primeiro passo. E menos sentido faz, se tivermos em conta que 

todas as Unidades de Saúde Pública do País estão dotadas de Técnicos de Saúde 

Ambiental”. 
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CAPÍTULO IV 

Posições dos Partidos 

 

PS: “O Grupo Parlamentar do Partido Socialista na Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores nada tem a opor à presente iniciativa”. 

 

 

CAPÍTULO V 

Parecer 

 

A Subcomissão de Assuntos Sociais deliberou por maioria, com os votos 

favoráveis do PS, PSD e PPM e a abstenção do CDS-PP, nada ter a opor ao presente 

Projeto de Lei. 

 

 

O Relator 

 
 

 

 

 

 

 

(João Paulo Ávila) 

 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

 

 

A Presidente 

 

 

(Renata Correia Botelho) 

 


